
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 218/2017. 

 

Objeto: Altera o prazo de tolerância no estacionamento rotativo. 

 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias,tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto a ampliação 

do prazo de tolerância no estacionamento rotativo regulamentado no 

centro de São Leopoldo. 

O  serviço do estacionamento rotativo foi instituído por lei. 

Atualmente está em vigor um contrato firmado entre a empresa 

vencedora da licitação e o Município de São Leopoldo. 

Assim,  trago à balha o art. 5º, inciso XXXVI da 

Constituição Federal: 

“ a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada;” (Grifei). 

 

Considerando que o artigo 2º da lei em análise 

estabelece que a vigência é imediata após sua publicação,  o que se 

admite em caso de aprovação pelo plenário,  por certo a lei produzirá 

efeitos modificativos no contrato,  reduzindo o faturamento da empresa 

contratada,  bem como reduzindo o valor dos repasses aos cofres 

públicos. 

A situação se amolda à proibição estabelecida pela 

Constituição Federal. 

É como opino. 



Entretanto,  caso o projeto tenha trânsito, observo que a 

matéria restará aprovada por maioria simples, de acordo com o art. 144 

do Regimento Interno,  e se sujeita á sanção do Chefe do Executivo,  

conforme dispõe o art. 85 também do Regimento Interno. 

 

É como opino. 

São Leopoldo, 16 de março de 2017. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


